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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 14885/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/8201/2013 
PROTOCOLO :  1416970 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO 
ORDENADOR DE DESPESAS :  MARIO ALBERTO KRUGER 
CARGO DO ORDENADOR :  PREFEITO MUNICIPAL 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
VALOR :  R$ 71.720,00 
RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 

 

Em exame o procedimento licitatório (Pregão Presencial nº 003/2013), do 

instrumento contratual (Contrato nº 037/2013), do aditamento (1º Termo Aditivo) e da sua 

execução financeira (1ª, 2ª e 3ª fases), celebrado entre o município de Rio Verde De Mato 

Grosso e a empresa Pasolini Pneus Ltda, visando contratação de empresa especializada para 

aquisição de pneus para atender as secretarias do município. 

A equipe técnica, ao analisar a documentação encaminhada (ANP-3ª ICE-

20952/2016), manifestou-se pela regularidade do procedimento licitatório (Pregão Presencial 

nº 003/2013), do instrumento contratual (Contrato nº 037/2013), do 1º Termo Aditivo e da sua 

execução financeira (1ª, 2ª e 3ª fases), entretanto, a remessa dos documentos foi intempestiva, 

não atendendo o prazo previsto na Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011. 

O Representante do Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando pela 

legalidade e regularidade da 1ª, 2ª e 3ª fases e do termo aditivo Nº 1, e pela imposição de 

multa ao responsável, em razão da remessa intempestiva dos documentos a esta Corte de 

Contas, (Parecer nº 11049/2017).  

É o relatório. 

Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Presencial nº 003/2013 encontra-se regular, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações, Lei Federal nº 4.320/64, Instrução Normativa TC/MS nº 035/2011 e com as 

determinações contidas no Regimento Interno desta Corte de Contas. 

 

Quanto ao Contrato nº 037/2013, do mesmo modo, verifico que foi 

regularmente celebrado, estando presentes as cláusulas necessárias, previstas nos artigos 54, 

parágrafo 1º, 55 e 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93 e alterações, visto que existe a 

qualificação das partes, clareza quanto aos direitos e obrigações das partes, assim como as 
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condições para sua execução. 

 

Consta nos autos o aditamento ao Contrato (1º Termo Aditivo), cujo objeto é 

acréscimo de 25 % no valor inicial. Verifico que Termo Aditivo encontra-se devidamente 

instruído com os documentos exigidos pela letra da lei aplicável, a exemplo da justificativa, 

parecer jurídico e autorização para o aditamento conforme Lei Federal nº 8.666/93, 

entretanto, a remessa dos documentos foi intempestiva, não atendendo o prazo previsto 

na Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011. 

A execução financeira da contratação ficou claramente demonstrada através 

das notas de empenho, notas fiscais e comprovantes de pagamento, evidenciando a efetiva 

liquidação das despesas, tudo de acordo com o disposto na Lei n. 4.320/64, ficando assim 

discriminados: 

Notas De Empenho R$ 66.640,00 

Notas De Fiscais R$ 66.640,00 

Ordens De Pagamento R$ 66.640,00 

 

Conforme demonstra o quadro acima, a despesa foi devidamente empenhada, 

liquidada e paga dentro dos ditames estabelecidos nos artigos 62 usque 65 da Lei 4.320/64
1
e 

em consonância com a Instrução Normativa TCE/MS 35/11. 

Ante o exposto, considerando a Análise elaborada pela Equipe Técnica da 3ª 

Inspetoria de Controle Externo, e acolhendo r. Parecer exarado pelo douto Ministério Público 

de Contas, DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 

003/2013, celebrado entre o município de Rio Verde De Mato Grosso e a empresa Pasolini 

Pneus Ltda, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, I, “a”, 

da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 037/2013, nos 

termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/2012 c/c artigo 120, II, da Resolução 

Normativa n. 76/2013; 

                                                 
1
 Lei que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo com o disposto no art. 5, XV, b, da Consti-

tuição Federal. 
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III - pela REGULARIDADE da formalização do termo aditivo (1º), nos ter-

mos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, §4º da Resolução Norma-

tiva TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos 

do art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução Normativa 

TC/MS nº 076/2013; 

V - pela aplicação de MULTA equivalente a 30 (trinta) UFERMS ao Sr. Mario 

Alberto Kruger, prefeito à época, portador do CPF nº 105.905.010-20, por infração à 

prescrição legal e regulamentar, nos termos do art. 44, I e art. 46 da Lei Complementar nº 

160/2012 c/c o Artigo 170, §1º, inciso I, alínea “a” da Resolução Normativa TC/MS n.º 

076/2013; 

VI - pela CONCESSÃO do prazo de 60 (sessenta) dias para que os(s) 

responsáveis(s) acima citados recolha(m) o valor referente à multa junto ao FUNTC, 

comprovando nos autos no mesmo prazo, conforme o estabelecido no § 1º, incisos I e II do 

artigo 172 da Resolução Normativa TC/MS n.º 076/2013; 

VII - pela COMUNICAÇÃO do resultado desta Decisão aos interessados, em 

conformidade com o art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c art. 70, § 2º da Resolução 

Normativa nº 76/2013. 

Campo Grande/MS, 03 de outubro de 2017. 

 

Jerson Domingos 

Conselheiro Relator 

 

 

 

GDH 

 


